
 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 15/2025 
(Processo nº 46/2025) 

 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE OSVALDO CRUZ, com sede na 

raça Herminio Elorza, nº 448, Centro, CEP 17700-000, Osvaldo Cruz – SP, representado, neste ato, 

pela Excelentíssima Prefeita Municipal, a Senhora VERA LÚCIA ALVES, realizará DISPENSA 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento “menor preço por item”, na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 4.970, de 15 de 

dezembro de 2023 (regulamenta a dispensa eletrônica neste Município), e demais legislação aplicável.  

 

 

Prazo Publicação/Envio das Propostas: das 09h do dia 28/04/2025 às 08h do dia 05/05/2025 

Data de início de lances: às 09h do dia 05/05/2025 

Duração da etapa de lances: 06 (seis) horas 

Link do Sistema: https://portaldecompraspublicas.com.br/  

Locais de Divulgação do Aviso da Dispensa Eletrônica: Diário Oficial do Município e no site do 

Município de Osvaldo Cruz (www.osvaldocruz.sp.gov.br), e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP.  

 

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1 - O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, 

ELETRODOMÉSTICOS (SOM, AR-CONDICIONADO, BEBEDOURO, IMPRESSORA E 

ASPIRADOR DE PÓ) DESTINADOS PARA AS DEPENDÊNCIAS DO CENTRO CULTURAL 

MARIA CONCEIÇÃO DE ARRUDA VILLAÇA DO MUNICÍPIO DE OSVALDO CRUZ-SP, 

os recursos para tal aquisição correrão pelos recursos destinados da União, através da Política 

Nacional Aldir Blanc de fomento à Cultura (PNAB), instituída pela Lei nº 14.399, de 08 de julho 

de 2022, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo 

II deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 
1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por item observado as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2- PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

2.1 - A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

disponível no endereço eletrônico: https://portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

2.1.1 - O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.  

 

2.2 - Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  
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2.2.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista.  

 

2.2.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

2.2.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

2.2.4 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário).  

 

3 - CADASTRO NO SISTEMA  

 

3.1 - Os procedimentos para obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente 

no site de licitações no endereço eletrônico https://portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

3.2 - As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 

através da central de atendimento aos licitantes, por e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 

licitacao@osvaldocruz.sp.gov.br.  

 

4. - INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

 

4.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item.  

  

https://portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@osvaldocruz.sp.gov.br


 

 
4.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 

meio do Sistema de Dispensa Eletrônica: https://portaldecompraspublicas.com.br, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço: das 9hs do dia 

28/04/2025 às 08h do dia 05/05/2025.   

 

4.2.1 - A proposta também deverá conter DECLARAÇÃO de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

4.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.  

 

4.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços;  

 

4.4.1 - Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto.  

 

4.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

4.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

 

4.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

4.8 – Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la.  

 

4.9 - No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá DECLARAR, em campo próprio do 

sistema eletrônico:  

 

4.9.1 – A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

4.9.2 – O enquadramento nas condições de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  

4.9.3 – O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

4.9.4 – A responsabilidade pelas declarações apresentadas, assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.9.5 – O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133 de 2021, conforme 

modelo. 
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5 – DA FASE DE LANCES  

 

5.1- Na data e horário estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 

neste edital.  

 

5.2- Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

5.3- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

 

5.4- O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

 

5.4.1- O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

 

5.4.2- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será 

indicado na plataforma.  

 

5.5- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

5.6- Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

5.7- Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

 

5.8- Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação.  

 

5.8.1- O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 
 

6 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

6.1- Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 

condições definidas neste Aviso. 

 



 

 
6.2- Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação.  

 

6.3- Após a finalização da fase de lances, o licitante mais bem classificado, no prazo máximo de 03 

(três) horas, deverá enviar em campo próprio do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado 

ou no e-mail licitacao@osvaldocruz.sp.gov.br conforme modelo (ANEXO IV).  

 

6.4- O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.5- Em atendimento ao disposto no Capítulo V, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC 

147/2014 serão observados os por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico 

identificar seguintes procedimentos:  

 

6.5.1- Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada que houve 

proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 10% (dez por cento) 

superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte:  

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via “chat” de comunicação da Dispensa Eletrônica para, no prazo de 5 (cinco) 

minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será classificada como vencedora da 

dispensa;  

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 6.5.1, o sistema realizará um sorteio 

eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor 

oferta, na forma do disposto na alínea “a”; 

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

na forma da alínea “a” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

 

6.5.2- Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.5.1, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos 

requisitos de habilitação. 

 

6.6- O Agente anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após 

o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão 

pelo Agente acerca da aceitação do lance de menor valor. 

 

6.7- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Agente examinará a proposta ou o 

lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 

6.8- Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

6.8.1- Contiver vícios insanáveis;  
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6.8.2- Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;  

6.8.3- Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;  

6.8.4- Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.8.5- Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

 

6.9 - Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

6.9.1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços globais ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

6.9.2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes.  

 

6.10 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de INEXEQUIBILIDADE DAS 

PROPOSTAS valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.10.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 6.10, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.10.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.10.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.10.2 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares/saneamento da proposta, poderão ser efetuadas diligências 

pelo Agente de Contratação, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta, o Agente 

poderá conceder 01 (um) dia útil para referida comprovação, se necessário (Ex: Planilha de 

Composição de Custos). 

 

6.11 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

6.12- Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço.  

6.12.1- O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  

6.12.2- Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

6.13- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 



 

 
6.14 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade.  

 

6.15- Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

7 - PROPOSTAS DE PREÇOS READEQUADA 

 

7.1 – O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 01 

(um) dia útil, envie a PROPOSTA ADEQUADA (MODELO – ANEXO IV) referente ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.2- A prorrogação de que trata o item 7.1, poderá ocorrer nas seguintes situações:   

 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação, Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 

b) de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no 

edital para a verificação de conformidade da proposta. 

 

7.3 - A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou 

informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita 

observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais 

pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:  

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato;  

b) Preços de acordo com os praticados no mercado dentro do preço máximo que o MUNICÍPIO 

se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos 

em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por 

extenso, será levado em conta por extenso; 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.  

 

7.4 - A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 

execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições 

sociais, fiscais, para fiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 

corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações 

devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.  

 

7.5 - A proposta deverá conter:  

a) Indicação do preço global (mencionar ao lado/abaixo do preço global o valor total referente aos 

materiais e o valor total referente aos serviços);  

b) Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas diretas e indiretas, 

impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, despesas com mão de obra, 

transporte, equipamentos e outras incidentes; 

c) Prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da abertura deste 

aviso; 

d) Declaração que está ciente, aceita e se submete a todas as regras do presente aviso; 



 

 
e) Prazo para conclusão dos serviços que não deverá ser superior ao designado no Termo de 

Referência; 

f) Preços totais líquidos expressos em moeda corrente com no máximo 2 (dois) dígitos após a vírgula, 

para os itens; 

 

7.6 - A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será 

desclassificada.  

 

7.7 - Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 

 

8 – DA HABILITAÇÃO 

 

8.1 – O fornecedor interessado deverá apresentar a documentação exigida, constante do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO, para fins de habilitação.  

 

8.2 – Definida a proposta vencedora, serão analisados os documentos de habilitação do fornecedor, 

sendo que, constatado o atendimento às exigências estabelecidas, o fornecedor será habilitado. 

 

8.2.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

 

8.3 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta.  

 

8.4 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação.  

 

8.5 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.6 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital.  

 

9 – DO PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO  

       

9.1 – No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (PROCEDIMENTO 

FRACASSADO), a Administração poderá: 

 

9.1.1 – Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2 – Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 



 

 
9.1.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento; 

 

9.1.3 – Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 

documentação, conforme caso. 

 

9.2 - As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (PROCEDIMENTO DESERTO). 

 

10 – DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1 - Após a autorização, caso se conclua pela contratação, será emitido instrumento Contratual 

para entrega dos materiais (inciso I, art. 95 da Lei nº 14.133/21).  

 

10.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.2.1- O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração.  

 

10.3 - O aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 

que:  

 

10.3.1 - referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

10.3.2 - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;  

10.3.3 – a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

 

11 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

11.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato.  

 

11.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  

 

11.1.3 – dar causa à inexecução total do objeto. 

 

11.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  

11.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

 



 

 
11.1.6 - não celebrar o contrato (Aceite da Nota de Empenho) ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

11.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado.  

 

11.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato.  

 

11.1.9 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do objeto.  

 

11.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

 

11.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

11.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

 

11.1.12 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

11.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

a) Advertência pela falta do subitem 110.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:  

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;  

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

11.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 



 

 
11.5 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

11.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

 

11.7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo-PAR.  

 

11.8 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

11.9 - O processamento do Processo Administrativo não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Municipal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  

 

11.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

 

11.11 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso.  

 

12- DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

12.1 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal / 

Fatura (Pessoa Jurídica), devidamente atestado pelo órgão responsável, o pagamento será efetuado em 

nome da contratada através de crédito na conta corrente da Contratada. 

 

12.2 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, 

emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a 

respectiva Agência. 

 

12.3 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

 

12.4 - A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento da 

obrigação. 

 

12.5 - O Município de Osvaldo Cruz, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer 

serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de Renda – IR, ao que 

“Dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 

sobre os rendimentos pagos a pessoas jurídicas pela Administração Pública Direta e Indireta, e dá 



 

 
outras providências”, bem como em observância o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, 

no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com 

alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil.  

 

12.5.1 - Não se aplica a retenção de imposto de renda os optantes do Simples Nacional, 

incluindo-se os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da 

Receita Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não 

incidência ou alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 

1234/2012, caso se enquadre em alguma das exceções, apresentar declaração junto com a nota fiscal. 

12.5.2 - Nos documentos fiscais com data de emissão posteriores a 1º de setembro de 2023 deverá 

constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida Nota Fiscal para correção.  

 

12.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

 

12.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 

CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 

 

12.8 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 

13 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1- As despesas provenientes para atender a presente dispensa deverão ser cobertas com os seguintes 

recursos orçamentários: 

 

Ficha F. Recurso Un. Exec Func. Progr. Categ.Econ. 

604 CA 100.0218 02.05.01 5 federal 13.392.0015.2015 4.4.90.52 

 

14 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1 - O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município de Osvaldo Cruz, Diário da 

União e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  
 

14.2 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação.  

 

14.3 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão.  

 

14.4 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário.  

 



 

 
14.5 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento.  

 

14.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

 

14.7 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

14.8 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação.  

 

14.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

14.10 - Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

 

14.11 - Quaisquer esclarecimentos e informações relacionadas a esta Dispensa Eletrônica serão 

prestados pelo agente responsável pela condução dos trabalhos relacionados a presente dispensa 

eletrônica, nos dias de expediente, no horário da 8h às 12h e dás 13h30min às 17h00min, na Prefeitura 

Municipal de Osvaldo Cruz, ou através do telefone (18) 3528-9501. 

 

14.12- Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO II – Termo de Referência 

ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta 

ANEXO IV - Modelo de Proposta 

ANEXO V – Minuta de Contrato 

 

Osvaldo Cruz/SP, em 23 de Abril de 2025 

 

 

 

 

VERA LÚCIA ALVES 

Prefeita Municipal 



 

 
ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

1.1 - Registro comercial quando se tratar de Empresa Individual, 

HTTP://www.jucesponline.sp.gov.br/ ou no escritório 

 

1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

dos seus administradores - HTTP://www.jucesponline.sp.gov.br/ ou no escritório; 

 

1.3 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

2.1 - Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp; 

 

2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver, relativa ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, ou declaração de isenção, assinada pelo representante pelo representante legal da empresa, 

sob as penas da lei; 

 

2.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais - 

inclusive as contribuições sociais - e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretariada Receita 

Federal) - https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir; 

 

2.4- Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Debito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicilio do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da Lei, referente a impostos pertinentes ao objeto da presente licitação - 

https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx; 

 

 2.4.1 - Para efeito de análise dos documentos tratados na no item 2.4, entende-se como prova de 

regularidade, para o caso de empresas sediadas ou registradas no Estado de São Paulo, a apresentação 

http://www.jucesponline.sp.gov.br/
http://www.jucesponline.sp.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir
https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx


 

 
de Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos OU de Certidão Negativa de Débitos 

Tributários da Divida Ativa do Estado de São Paulo.  

 

2.5 - Prova de Regularidade de Situação para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeito de Negativa de Débitos Municipais – mobiliários) do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da Lei, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias da data de 

encerramento desta licitação, se outro prazo não constar dos documentos; 

 

2.6 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

Lei - https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 

 

2.7 - Prova de Inexistência de Débito Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos Negativos (CNDT), disponível no  http://www.tst.jus.br/certidao nos termos 

do título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto Lei nº 

5.452/1943HTTP://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces 

 

3 – SANÇÕES 

 

3.1 – CERTIDÃO NEGATIVA – CNJ IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E INEGIBILIDADE 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

 

3.2 – CEIS CADASTRO DE EMPRESAS INIDONEAS E SUSPENSAS 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc 

 

3.3 – CERTIDAO TRIBUNAL DE CONTAS APENADOS 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados 

 

4- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 

4.1 - Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de 

expedição igual ou inferior a 90 (noventa) dias, da data da entrega da documentação.  

 

5 – DECLARAÇÕES: 

 

a) DECLARAÇÕES (ANEXO III - DECLARAÇÃO CONJUNTA), constante deste Aviso, 

subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado. 

ANEXO II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao
http://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados


 

 
ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, ELETRODOMÉSTICOS (SOM, AR-CONDICIONADO, BEBEDOURO E 

IMPRESSORA) DESTINADOS PARA AS DEPENDÊNCIAS DO CENTRO CULTURAL 

MARIA CONCEIÇÃO DE ARRUDA VILLAÇA DO MUNICÍPIO DE OSVALDO CRUZ – SP, 

OS RECURSOS PARA TAL AQUISIÇÃO CORRERÃO PELOS RECURSOS DESTINADOS 

DA UNIÃO, ATRAVÉS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA (PNAB), INSTITUÍDA PELA LEI Nº 14.399, DE 08 DE JULHO DE 2022.  

 

2 - DA DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS: 

 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 

DOS PRODUTOS 

VR. UNIT. 

MÉDIO 

VR. TOTAL 

MÉDIO 

01 02 Unid. AR-CONDICIONADO SPLIT HW 

ON/OFF SÓ FRIO 9.000 BTUs.  

Especificações Mínimas: Tipo de Gás 

R410A  

Que seja 3 em 1 - Resfria, ventila e 

desumidifica (modelo Frio), Silencioso; 

Tecnologias antimofo e anticorrosão, 

Serpentina em cobre e Gás refrigerante 

ecológico. 

Frequência (Hz)60Hz 

Corrente Elétrica Modo Refrigeração 

(A)3,7A 

Carga Adicional por Metro de 

Tubulação20g/m 

IDRS 3,62 Wh/Wh 

Tubulação (Bitolas) 1/4 e 3/8 

Quantidade Carga de Fluído 470g 

R$ 3.584,67 R$ 7.169,34 

02 02 Unid. AR-CONDICIONADO SPLIT HW 

ON/OFF SÓ FRIO 12.000 BTUs    

Especificações Mínimas:  Tipo de Gás 

R410A 

Que seja 3 em 1 - Resfriar, Desumidificar, 

Ventilar 

Ciclos de Ar Frio 

Frequência (Hz)60Hz 

Cobre Tubulação (Bitolas)1/4 e 1/2 

Vazão de Ar (m³/h) 500m³/h 

Desumidificação 

Carga Adicional por Metro de Tubulação 20 

g/m 

R$ 3.800,67 R$ 7.601,34 



 

 
Carga de Gás para Metros de Tubulação 5m 

03 

 

01 Unid. BEBEDOURO INDUSTRIAL 100 

LITROS 

Especificações Mínimas: 

Estrutura em aço inox 430;  

Pés reguláveis em ABS injetado de alta 

resistência;  

Serpentina interna em aço Inox 304;  

Reservatório em polipropileno;  

Isolamento em EPS;  

Gás ecológico R134a;  

Termostato com 7 níveis para ajuste de 

temperatura; 

Aparador de água reforçado e mangueira 

dreno; 

Filtro multiuso de brinde para primeira 

Instalação; 

Garantia de 12 meses em todo território 

nacional; 

Tomada com 3 pinos, conforme norma da 

ABNT/NBR/603351;  

Capacidade atendimento 300 pessoas por 

hora, considerando que cada pessoa tome em 

média 200 ml de água; Classe 1, IPX0 (uso 

interno), 127v (2,5A) ou 220v (1,10A) 

60Hz-280W;  

• 3 Saídas de água gelada ou natural, 

podendo ser torneira ou jato  

Medidas: Altura: 131 cm Largura: 71 cm 

Profundidade: 71 cm Peso: 33 kg  

R$ 4.013,00 R$ 4.013,00 

04 

 

 

 

 

 

01 Unid. 

. 

 

 

EQUIPAMENTO DE SOM 

BASE COM 2 MICROFONES SEM FIO  

Especificações Mínimas:    

Com 2 microfones de mão, 2 clips de 

microfone, fonte de alimentação, 4 baterias. 

Material: Metal  

Transmissão digital sem fio com alta clareza 

e definição 

Padrão polar supercardióide para isolamento 

de outras fontes sonoras 

Transmissor com gerenciamento automático 

de frequência 

Base receptora e bastões com display LCD 

Faixa de frequência ajustável entre 600 a 

690 Mhz 

Receptor com duas antenas para melhor 

sinal 

R$ 2.340,17 R$ 2.340,17 



 

 
Cachimbo compatível. 

Obs: Garantia Mínima de 02 anos 

05 01 unid. IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

BIVOLT COLORIDA 

Especificações Mínimas:  

Impressora Multifuncional de tanque de 

tinta com resolução máxima de impressão: 

4800 x 1200 dpi, velocidade de impressão de 

33 ppm em preto e 20 ppm em 

cores,capacidade de entrada do papel: 250 

folhas de papel A4, capacidade de saída do 

papel: 30 folhas de papel A4, impressão 

Duplex automático,visor de LCD colorido, 

alimentador Automático de Documentos 

(ADF) para 30 páginas A4/Carta, scanner 

com resolução máxima de: 1200 x 2400 dpi 

e velocidade máxima de escaneamento de 12 

segundos por página em preto e 27 segundos 

por página em cores (200 dpi)5 ipm (ADF) 

com conexões USB 2.0 de alta velocidade, 

Wireless, Wi-Fi Direct e Ethernet 

R$ 3.643,33 R$ 3.643,33 

06 01 unid. ASPIRADOR PÓ E ÁGUA INOX COM 

SOPRADOR 20 Litros 1600W 160Mbar 

127V 

Especificações Mínimas: 

Material: Inox 

Peso do Produto: 4 kg 

Dimensões do Produto: Largura: 34,5cm, 

Altura 47cm, Comprimento: 35 cm  

Que pode ser utilizado como soprador, 

podendo ser bastante útil em diversas 

atividades. 

Para limpeza de lugares inacessíveis e ainda 

serve para encher infláveis, ou soprar folhas. 

Aspira qualquer tipo de sujeira, seca, úmida 

ou líquida, tanto em ambientes internos 

como externos 

Equipado com filtro de pano lavável.com 

capacidade de 10 litros para líquidos e 14 

litros para sólidos. 

Equipado com rodízio e alça extensora 

destacável que permitem o seu transporte 

para qualquer lugar com muita facilidade. 

R$ 1.069,00 R$ 1.069,00 

 

 

 

 



 

 
OBSERVAÇÕES:  

 

OBS1: AS EMPRESAS DEVERÃO ANEXAR A SUA PROPOSTA, CATÁLOGO/FOLHETO 

DOS EQUIPAMENTOS OFERTADOS PARA O FIM DE CONFERÊNCIA DAS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 

 

OBS2: TODOS OS ITENS DEVERÃO ATENDER ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, TODAVIA, SERÁ ACEITO 

EQUIPAMENTOS SUPERIOR AO ESPECIFICADO, NUNCA INFERIOR. 

 

OBS3: GARANTIA DOS PRODUTOS, MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

 

2.1– O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo.  

 

3 - JUSTIFICATIVA 

 

3.1 – As aquisições destes materiais permanentes têm por finalidade propiciar ao Centro Cultural 

“Maria Conceição de Arruda Villaça”, melhor conforto, um ambiente mais agradável, trazendo mais 

qualidade dos serviços prestados aos usuários, especialmente atender as demandas de reuniões, 

inaugurações, homenagens e eventos diversos. 

 

3.2 - Um Centro Cultural moderno, funcional, acessível para todos os públicos, confortável e que 

atenda todos os artistas locais e comunidade em geral em eventos, palestras e apresentações que 

requerem uma estrutura mais adequada e funcional, possibilitando ao município acolher e desenvolver 

as mais diferentes manifestações culturais. 

 

3.3 – Os recursos serão provenientes da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB) 

foi instituída em 2022 para apoiar a cultura de forma mais duradoura que prevê a transferência de 

recursos da União para os Estados, Distrito Federal e Municípios.  

 

4 - DA ESTIMATIVA DE PREÇO  

 

4.1 - A estimativa preliminar do valor para a contratação é de R$ 25.836,18 (vinte e cinco mil, 

oitocentos e trinta e seis reais e dezoito centavos) os valores médios foram retirados de acordo ao preço 

médio de mercado. 

 

5 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

5.1 - A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

aumentou expressivamente os valores limites para contratação por dispensa de licitação, estando 

disciplinado pelo artigo 75 da referida lei.  

 

5.2 - Nesse cenário estão inseridas as contratações diretas em razão do baixo valor, aquelas cujos 

valores devem ser inferiores aos previstos no art. 75, incisos I e II, §§1ºc/c 7º da Lei nº 14.133/2021 

(atualizados pelo Decreto nº 11.871/2023), os quais autorizam a dispensa de licitação. 

 

 

 



 

 
6 - NATUREZA DO OBJETO  

 

6.1 Os produtos a serem adquiridos nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, são de natureza comum 

tendo em vista que possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 

definidos pelo instrumento contratual, por meio de especificações usuais no mercado. 

 

7 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

 

7.1 - DA EXECUÇÃO: Os produtos serão entregues DE FORMA INTEGRAL, no local, dias e 

horários estipulados pela Secretaria requisitante. 

 

7.1.1 - A Contratada deverá cumprir as exigências constantes do Termo de Referência sob penas 

das penalidades previstas na legislação vigente e no presente contrato.  

 

7.2 - PRAZO DE ENTREGA: Os equipamentos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias, a 

contar do recebimento do respectivo Empenho. 

 

7.3 - LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA: Os equipamentos deverão ser entregues no local 

discriminados no pedido de compras (Empenho) dás 08h as 17h de segunda a sexta feiras, sendo dia 

útil. 

 

7.4 – Todos os equipamentos fornecidos serão conferidos no momento da entrega, se constatadas 

irregularidades no objeto licitado, a Administração poderá: 

 

7.4.1- Havendo irregularidade referente à quantidade e/ou qualidade dos produtos, deixando 

de corresponder às especificações exigidas, os mesmos serão devolvidos para substituição ou 

adequações, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, por conta e ônus da Fornecedora, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

 7.5 - Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciário 

se tributários decorrentes do fornecimento dos produtos ficarão exclusivamente a cargo da empresa 

vencedora, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidade (civil e penal), danos ou prejuízos porventura 

causados a administração municipal. 

 

7.6 - A Administração se reserva o direito de não aceitar os serviços que estiverem em desacordo com 

as especificações descritas neste Termo de Referência, podendo rescindir o contrato e aplicar as 

penalidades dispostas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

8 - DO RECEBIMENTO  

 

8.1 - O recebimento dos produtos pela fiscalização se dará em duas etapas: provisoriamente e 

definitivamente.  

 

8.1.1 - Do recebimento provisório 

a) O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após o recebimento dos itens objeto deste 

Termo de Referência, representada pela checagem das condições e quando for o caso do atendimento 

ao descritivo dos produtos.  

 



 

 
8.1.2 - Do recebimento definitivo  

a) O recebimento definitivo estará configurado após a análise que comprove a conformidade dos 

produtos com os padrões estabelecidos no presente Termo de Referência, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, após o recebimento provisório.  

 

9 - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  

 

9.1 – Para o presente contrato a fiscalização e gestão do contrato ficará sob a responsabilidade dos 

seguintes servidores designados por Portaria. 

 

9.2 – Para fins de gestão e fiscalização do contrato seguirá as disposições constantes do Decreto 

Municipal: 

 

9.2.1 – Considera-se Gestão de Contrato - a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação 

de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

 

9.2.2 – Considera-se Fiscalização Técnica de Contrato - o acompanhamento do contrato com o 

objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou a execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido pela 

administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

 

9.3 – Será de responsabilidade do Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

 

9.3.1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial; 

9.3.2 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

9.3.3- Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

9.3.4 - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas 

à verificação da necessidade de adequações contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

9.3.5 - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput 

do art. 18; 

9.3.6- Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 30 do art. 174 da Lei no 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

9.3.7 - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 

apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 



 

 
9.3.8 - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 

conforme disposto em regulamento; 

9.3.9 - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

9.3.10 - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilidade 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

9.4 - Será de responsabilidade do Fiscal do Contrato (Fiscal técnico/ Fiscal Administrativo/Fiscal 

Setorial) e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

 

9.4.1 – Quando no exercício da função de fiscal técnico, caberá: 

 

9.4.1.1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 

suas competências; 

9.4.1.2 - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

9.4.1.3 - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

9.4.1.4 – Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e se for o caso; 

9.4.1.5- Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

9.4.1.6 - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais 

e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 

provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

9.4.1.7 - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

9.4.1.8 - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 

9.4.1.9 - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; e 

9.4.1.10 - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

9.4.2 – Quando no exercício da função de fiscal administrativo, caberá: 

 

9.4.2.1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 

termos aditivos, ao acompanhamento empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e 

glosas; 

9.4.2.2 - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 



 

 
9.4.2.3 - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 

9.4.2.4 - Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

9.4.2.5 - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal técnico e com o setorial; 

9.4.2.6 - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; e 

9.4.2.7 - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 

10- DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1 - Nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA não poderá 

subcontratar quaisquer partes desta contratação. 

 

11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1 - Aplica-se o previsto na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

12 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

12.1 - Recebimento do Objeto  

 

12.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) fiscal do contrato ou documento 

equivalente, agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta.  

12.1.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material, bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente 

aceitação mediante termo detalhado.  

 

12.1.3 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais.  

 

12.1.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

 

12.1.5 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 



 

 
definitivo.  

 

12.1.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

12.2 - Liquidação  

 

12.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, em ato motivado do agente 

competente pela liquidação.  

 

12.2.2 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante.  

 

12.3 - Prazo de Pagamento:  

 

12.3.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços prestados, 

mediante apresentação do relatório dos serviços e da Nota Fiscal Eletrônica, devidamente emitido pela 

CONTRATADA, e atestado pela Secretaria requisitante. 

 

12.4 - Forma de Pagamento  

 

12.4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

12.4.2 - O Município de Osvaldo Cruz, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer 

serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de Renda – IR, ao que 

“Dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 

sobre os rendimentos pagos a pessoas jurídicas pela Administração Pública Direta e Indireta, e dá 

outras providências”, bem como em observância o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, 

no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com 

alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil.  

 

12.4.3 - Não se aplica a retenção de imposto de renda os optantes do Simples Nacional, incluindo-

se os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da Receita 

Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou 

alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 1234/2012, caso se 

enquadre em alguma das exceções, apresentar declaração junto com a nota fiscal. 

 

12.4.4 - Nos documentos fiscais com data de emissão posteriores a 1º de setembro de 2023 deverá 

constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida Nota Fiscal para correção.  

 

 

 



 

 
13 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

13.1 - O critério de julgamento deverá ser por menor VALOR POR ITEM. 

 

13.2 – Forma de fornecimento 

 

13.2.1 – O fornecimento do objeto será FORMA INTEGRAL 

 

13.3 - Exigências de Habilitação 

 

13.3.1 - Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar que preenche o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar sua capacidade em realizar o 

objeto da licitação, nos termos do que estabelece o artigo 62 da Lei 14.133/2021. 

 

13.3.2 - As informações e documentos exigidos serão pormenorizados oportunamente na minuta de 

edital de abertura do processo licitatório, devendo contemplar a Habilitação Jurídica; Técnica; Fiscal, 

Social e Trabalhista; Econômico-financeira. 

 

14 - CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

 

14.1 - Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do objeto, constante deste 

Termo de Referência serão resolvidos entre as partes contratantes por procedimento administrativo e 

utilizando-se meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação, 

a mediação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 

DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº______________ e do CPF nº ____________________ declaramos: 

 

a) DECLARO que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 

presente processo estando, portanto, apta para licitar e contratar com a Administração Pública, 

inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 

suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, sendo que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (Art. 63, I da NLL);  

 

b) DECLARO não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  

 

c) DECLARO estar ciente e concorda com as condições contidas neste aviso e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; (Art. 63, §1º da NLL)   

 

d) DECLARO não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

e) DECLARO não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

________________________, _____ de _______________de 2025.  

 

 

______________________________ 

(nome do licitante e representante legal) 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 
ANEXO IV 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Nome da Empresa: 

Endereço: 

C.N.P.J. 

Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 015/2025 

 

PROCESSO DE DISPENSA Nº 046/2025  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, ELETRODOMÉSTICOS (SOM, AR-CONDICIONADO, BEBEDOURO, 

IMPRESSORA E ASPIRADOR DE PÓ) DESTINADOS PARA AS DEPENDÊNCIAS DO 

CENTRO CULTURAL MARIA CONCEIÇÃO DE ARRUDA VILLAÇA DO MUNICÍPIO DE 

OSVALDO CRUZ-SP. 

 
ITEM QTDE  UNID. ESPECIFICAÇÕES DOS 

MATERIAIS 

MARCA VALOR 

UNIT  

VALOR 

TOTAL 

01 02 Unid. AR-CONDICIONADO SPLIT HW 

ON/OFF SÓ FRIO 9.000 BTUs.  

Especificações Mínimas: Tipo de Gás 

R410A  

Que seja 3 em 1 - Resfria, ventila e 

desumidifica (modelo Frio), Silencioso; 

Tecnologias antimofo e anticorrosão, 

Serpentina em cobre e Gás refrigerante 

ecológico. 

Frequência (Hz)60Hz 

Corrente Elétrica Modo Refrigeração 

(A)3,7A 

Carga Adicional por Metro de 

Tubulação20g/m 

IDRS 3,62 Wh/Wh 

Tubulação (Bitolas) 1/4 e 3/8 

Quantidade Carga de Fluído 470g 

 0,00 0,00 

02 02 Unid. AR-CONDICIONADO SPLIT HW 

ON/OFF SÓ FRIO 12.000 BTUs    

Especificações Mínimas:  Tipo de Gás 

R410A 

Que seja 3 em 1 - Resfriar, 

Desumidificar, Ventilar 

Ciclos de Ar Frio 

Frequência (Hz)60Hz 

Cobre Tubulação (Bitolas)1/4 e 1/2 

Vazão de Ar (m³/h) 500m³/h 

Desumidificação 

 0,00 0,00 



 

 
Carga Adicional por Metro de Tubulação 

20 g/m 

Carga de Gás para Metros de Tubulação 

5m 

03 

 

01 Unid. BEBEDOURO INDUSTRIAL 100 

LITROS 

Especificações Mínimas: 

Estrutura em aço inox 430;  

Pés reguláveis em ABS injetado de alta 

resistência;  

Serpentina interna em aço Inox 304;  

Reservatório em polipropileno;  

Isolamento em EPS;  

Gás ecológico R134a;  

Termostato com 7 níveis para ajuste de 

temperatura; 

Aparador de água reforçado e mangueira 

dreno; 

Filtro multiuso de brinde para primeira 

Instalação; 

Garantia de 12 meses em todo território 

nacional; 

Tomada com 3 pinos, conforme norma da 

ABNT/NBR/603351;  

Capacidade atendimento 300 pessoas por 

hora, considerando que cada pessoa tome 

em média 200 ml de água; Classe 1, IPX0 

(uso interno), 127v (2,5A) ou 220v 

(1,10A) 60Hz-280W;  

• 3 Saídas de água gelada ou natural, 

podendo ser torneira ou jato  

Medidas: Altura: 131 cm Largura: 71 cm 

Profundidade: 71 cm Peso: 33 kg  

 0,00 0,00 

04 

 

 

 

 

 

01 Unid. 

. 

 

 

EQUIPAMENTO DE SOM 

BASE COM 2 MICROFONES SEM 

FIO  

Especificações Mínimas:    

Com 2 microfones de mão, 2 clips de 

microfone, fonte de alimentação, 4 

baterias. 

Material: Metal  

Transmissão digital sem fio com alta 

clareza e definição 

Padrão polar supercardióide para 

isolamento de outras fontes sonoras 

Transmissor com gerenciamento 

automático de frequência 

Base receptora e bastões com display 

LCD 

Faixa de frequência ajustável entre 600 a 

690 Mhz 

 0,00 0,00 



 

 
Receptor com duas antenas para melhor 

sinal 

Cachimbo compatível. 

Obs: Garantia Mínima de 02 anos 

 

05 01 unid. IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

BIVOLT COLORIDA 

Especificações Mínimas:  

Impressora Multifuncional de tanque de 

tinta com resolução máxima de 

impressão: 4800 x 1200 dpi, velocidade 

de impressão de 33 ppm em preto e 20 

ppm em cores,capacidade de entrada do 

papel: 250 folhas de papel A4, 

capacidade de saída do papel: 30 folhas 

de papel A4, impressão Duplex 

automático,visor de LCD colorido, 

alimentador Automático de Documentos 

(ADF) para 30 páginas A4/Carta, scanner 

com resolução máxima de: 1200 x 2400 

dpi e velocidade máxima de 

escaneamento de 12 segundos por página 

em preto e 27 segundos por página em 

cores (200 dpi)5 ipm (ADF) com 

conexões USB 2.0 de alta velocidade, 

Wireless, Wi-Fi Direct e Ethernet 

 0,00 0,00 

06 01 unid. ASPIRADOR PÓ E ÁGUA INOX 

COM SOPRADOR 20 Litros 1600W 

160Mbar 127V 

Especificações Mínimas: 

Material: Inox 

Peso do Produto: 4 kg 

Dimensões do Produto: Largura: 34,5cm, 

Altura 47cm, Comprimento: 35 cm  

Que pode ser utilizado como soprador, 

podendo ser bastante útil em diversas 

atividades. 

Para limpeza de lugares inacessíveis e 

ainda serve para encher infláveis, ou 

soprar folhas. 

Aspira qualquer tipo de sujeira, seca, 

úmida ou líquida, tanto em ambientes 

internos como externos 

Equipado com filtro de pano lavável.com 

capacidade de 10 litros para líquidos e 14 

litros para sólidos. 

Equipado com rodízio e alça extensora 

destacável que permitem o seu transporte 

para qualquer lugar com muita facilidade. 

 0,00 0,00 

 



 

 
OBS1: TODOS OS PRODUTOS DEVERÃO ATENDER ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MÍNIMAS CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, TODAVIA, SERÁ ACEITO 

PRODUTOS SUPERIOR AO ESPECIFICADO, NUNCA INFERIOR. 

 

OBS2: AS EMPRESAS VENCEDORAS DEVERÃO CUMPRIR OBRIGATORIAMENTE O 

PRAZO DE ENTREGA SOB PENA DAS PENALIDADES CABÍVEIS. 

 

OBS3: O TRANSPORTE E A DESCARGA DE PRODUTOS SERÃO POR CONTA DA 

EMPRESA VENCEDORA, ASSIM COMO TODAS AS DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS 

RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO OBJETO. 

 

OBS4: GARANTIA DOS PRODUTOS, MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: ____ DIAS 

 

DECLARAÇÕES: 

 

- DECLARO estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório conforme Edital/TR; 

 

- DECLARO que os serviços ofertados atendem as especificações do objeto conforme Edital/TR, bem 

como leis, resoluções, instruções, entre outras normas específicas, para a legal e efetiva execução do 

objeto, sob pena de ser-lhe aplicada as penalidades previstas na Lei 14.133/21. 

 

- DECLARO que o preço proposto contempla todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da 

apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 

administrativas, seguro, frete e lucro. 

 

- DECLARO que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências do edital de 

licitação. 

 

XXXXXX,          de                    de 2025 

  

 

_____________________________ 

(nome do licitante e representante legal) 

CPF. 

 

 

 

 

 

 



 

 
A N E X O   V 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato nº 

 

Contratante: MUNICIPIO DE OSVALDO CRUZ 

Contratada:  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, ELETRODOMÉSTICOS (SOM, AR-CONDICIONADO, BEBEDOURO, 

IMPRESSORA E ASPIRADOR DE PÓ) DESTINADOS PARA AS DEPENDÊNCIAS DO 

CENTRO CULTURAL MARIA CONCEIÇÃO DE ARRUDA VILLAÇA DO MUNICÍPIO DE 

OSVALDO CRUZ-SP. 

 

 

 

Que firmam as partes: 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE OSVALDO CRUZ, com sede na Praça Herminio Elorza, nº 448, 

Centro, CEP 17700-000, Osvaldo Cruz – SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 53.300.356/0001-07, neste 

ato representado pela Prefeita Municipal Sra. Vera Lúcia Alves, __________, _____________, 

residente nesta cidade à Rua _______________, nº.____, portador da Cédula de Identidade 

_______________ e CPF ________________, de ora em diante designado CONTRATANTE, e a 

empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _____________, com sede na 

________________, nº _________, bairro, cidade de __________, neste ato representada pelo Sr. 

_____________________, portador da Cédula de Identidade RG. nº _______________ e do CPF/MF 

nº ____________________, doravante denominado CONTRATADO, de acordo com PROCESSO 

N.º 46/2025 - DISPENSA ELETRÔNICO N.º 15/2025, firmam o presente contrato, COM 

FULCRO NA LEI N° 14.133/2021,e com observação a Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, ficando justo e contratado 

o que neste instrumento se dispõe, que será pelas partes cumpridos, em conformidade com as cláusulas 

e condições abaixo especificadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, ELETRODOMÉSTICOS (SOM, AR-CONDICIONADO, 

BEBEDOURO, IMPRESSORA E ASPIRADOR DE PÓ) DESTINADOS PARA AS 

DEPENDÊNCIAS DO CENTRO CULTURAL MARIA CONCEIÇÃO DE ARRUDA 

VILLAÇA DO MUNICÍPIO DE OSVALDO CRUZ-SP, nos termos do Termo de Referência – 

Anexo I e Proposta, partes integrantes deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS UNITÁRIOS E DO VALOR DO TOTAL DO 

CONTRATO 



 

 
 

2.1 - A Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimento do objeto contratado, os seguintes 

valores: 

 

ITEM QTDE  UNID. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

DOS PRODUTOS  

MARCA/

MODELO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

 

 O presente contrato tem o valor total estimativo de R$ 0,00 (_____________). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

3.1 - Recebimento do Objeto  

 

3.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) fiscal do contrato ou documento 

equivalente, agente responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta.  

 

3.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias uteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

3.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal do instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material, bem como a integral execução do objeto contratado, e consequente 

aceitação mediante termo detalhado.  

 

3.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais.  

 

3.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

 

3.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  

 

3.1.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 



 

 
 

3.2 - Liquidação  

 

3.2.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, em ato motivado do agente 

competente pela liquidação.  

 

3.2.2 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante.  

 

3.3 - Prazo de Pagamento  

 

3.3.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos equipamentos, mediante 

apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, devidamente emitido pela CONTRATADA, e atestado pela 

Secretaria requisitante. 

 

3.4 - Forma de Pagamento  

 

3.4.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicado pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

3.4.2 - O Município de Osvaldo Cruz, ao efetuar pagamento a pessoa jurídica, referente a qualquer 

serviço ou mercadoria, contratado e prestado, procederá a retenção do Imposto de Renda – IR, ao que 

“Dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 

sobre os rendimentos pagos a pessoas jurídicas pela Administração Pública Direta e Indireta, e dá 

outras providências”, bem como em observância o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 9.430 de 1996, 

no art. 15, da Lei Federal nº 9.249 de 1995, e, também, na Instrução Normativa nº 1234/2012, com 

alterações dadas pela Instrução Normativa nº 2.145/2023 da Receita Federal do Brasil.  

 

3.4.3 - Não se aplica a retenção de imposto de renda os optantes do Simples Nacional, incluindo-se 

os Microempreendedores Individuais – MEI, na forma da Instrução Normativa nº 765 da Receita 

Federal do Brasil, além das pessoas jurídicas amparadas por isenção, imunidade, não incidência ou 

alíquota zero de imposto de renda conforme o artigo 4º da Instrução Normativa 1234/2012, caso se 

enquadre em alguma das exceções, apresentar declaração junto com a nota fiscal. 

 

3.4.4 - Nos documentos fiscais com data de emissão posteriores a 1º de setembro de 2023 deverá 

constar a informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida Nota Fiscal para correção.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 - Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes do contrato correrão à conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

 

 

Ficha F. Recurso Un. Exec Func. Progr. Categ.Econ. 



 

 
604 CA 100.0218 02.05.01 5 federal 13.392.0015.2015 4.4.90.52 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-

FINANCEIRO 

 

5.1 – Os valores ora acertados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano. (§1º do art. 2º 

da Lei Complementar nº 10.192/2001) 

 

5.2 – Todavia, se for o caso, ocorrendo a necessidade de reajustamento de preço, após o período de 1 

(ano) ano, o índice a ser utilizado será IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado.

  

5.3 – Os preços somente serão revisados para fins de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis (comprovar através de documentos 

idôneos: o fato superveniente extraordinário), que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado (comprovar através de documentos idôneos: como notas fiscais de antes da proposta e atual, 

bem como, planilha de custos comprovando o impacto nos custos para o fornecimento do produto), 

nos termos do artigo 124, II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021. 

 

5.4 – Prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de 

até 30 (trinta) dias. (art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021) 

 

5.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

6.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

 

6.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

6.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

6.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

7.1 - DA EXECUÇÃO: Os produtos serão entregues DE FORMA INTEGRAL, no local, dias e 

horários estipulados pela Secretaria requisitante. 

 



 

 
7.1.1 - A Contratada deverá cumprir as exigências constantes do Termo de Referência sob penas 

das penalidades previstas na legislação vigente e no presente contrato.  

 

7.2 - PRAZO DE ENTREGA: Os equipamentos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias, a 

contar do recebimento do respectivo Empenho. 

 

7.3 - LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA: Os equipamentos deverão ser entregues no local 

discriminados no pedido de compras (Empenho) dás 08h as 17h de segunda a sexta feiras, sendo dia 

útil. 

 

7.4 – Todos os equipamentos fornecidos serão conferidos no momento da entrega, se constatadas 

irregularidades no objeto licitado, a Administração poderá: 

 

7.4.1- Havendo irregularidade referente à quantidade e/ou qualidade dos produtos, deixando de 

corresponder às especificações exigidas, os mesmos serão devolvidos para substituição ou 

adequações, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, por conta e ônus da Fornecedora, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

 

 7.5 - Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como encargos trabalhistas, previdenciário 

se tributários decorrentes do fornecimento dos produtos ficarão exclusivamente a cargo da empresa 

vencedora, cabendo-lhe, ainda, a inteira responsabilidade (civil e penal), danos ou prejuízos porventura 

causados a administração municipal. 

 

7.6 - A Administração se reserva o direito de não aceitar os serviços que estiverem em desacordo com 

as especificações descritas neste Termo de Referência, podendo rescindir o contrato e aplicar as 

penalidades dispostas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

  

8.1 – A vigência deste instrumento contratual será até 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

 

8.2 - Será possível a prorrogação do prazo de vigência do contrato nos termos do art. 111 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.3 - A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para 

a eficácia do contrato, conforme aduz o art. 94 da Lei. 14.133/21. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o Contratado que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando:  

 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  



 

 
9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra. 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

9.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;  

 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

 

9.1.5. Fraudar a licitação. 

 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

  

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.  

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

 

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

 

98.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa;  

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

9.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública;  

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  



 

 
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% (meio por cento) 

do valor do contrato licitado.  

 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado.  

 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

administração pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

 



 

 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento contratual não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

10.1 - A CONTRATADA, além das condições e especificações previstas no Termo de Referência e 

Proposta, partes integrantes deste termo, e neste contrato, obriga-se a: 

 

a) cumprir todas as exigências mínimas deste Termo de Referência;  

b) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa anuência 

da Prefeitura;  

c) responsabilizar-se integralmente pela entrega dos equipamentos constantes do contrato, nos 

termos da legislação vigente;  

d) atender prontamente qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto desta contratação;  

e) solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados à entrega dos equipamentos;  

f) responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos itens, bem como pela inviolabilidade de suas 

embalagens até a entrega dos mesmos no local de entrega, garantindo que o seu transporte, mesmo 

quando realizado por terceiros, se faça segundo as condições estabelecidas pelo fabricante, 

notadamente no que se refere ao empilhamento às recomendações de acondicionamento e temperatura 

do produto; 

g) atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao pronto 

atendimento das reclamações levadas a seu conhecimento pela CONTRATANTE; 

h) comprometer-se a trocar o produto em caso de defeito de fabricação, mediante a apresentação do 

produto defeituoso, entregar o produto com informação na Nota Fiscal;  

i) garantir o comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo integral e 

incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, 

inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante;  
j) responsabilizar-se por todas as despesas em sua totalidade, e ainda aos tributos fiscais trabalhistas e 

sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente sobre o objeto; 

k) comunicar com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas qualquer transtorno, atraso ou 

impossibilidade da entrega dos equipamentos à Contratante; 

l) deverá trocar/substituir, reparar/corrigir, às suas expensas no prazo de 05 (cinco) dia uteis, o objeto 

do contrato que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções sem nenhum custo adicional para a 

Contratante; 

m) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Osvaldo Cruz ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos equipamentos, incluindo atrasos, interrupção, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela 

Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz;  

n) designar representante com capacidade e poderes bastantes para representar a Adjudicatária perante 

a fiscalização da Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz e resolver os problemas referentes à entrega 

dos equipamentos; 

o) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas;  

p) ser responsável integralmente pelo objeto contratado nos termos da legislação vigente;  

q) responsabilizar-se pela qualidade e procedência dos itens, bem como entregar os produtos 

devidamente acondicionados em embalagens intactas, apropriadas para o armazenamento de forma a 



 

 
preservar a entrada de umidade, poeira e proteção, contendo dados relativos à procedência do material.;  

r) atender com presteza às solicitações, bem como tomar as providências necessárias ao pronto 

atendimento das reclamações levadas a seu conhecimento pela CONTRATANTE;  

s) manter, durante a vigência do presente contrato, todas as condições de habilitação exigidas; 

t) responder civil e criminalmente, pelos danos, perdas e prejuízos que, por dolo, culpa ou 

responsabilidade na execução deste contrato, venha direta ou indiretamente causar, por si ou por seus 

empregados, à CONTRATANTE ou a terceiros, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a 

Prefeitura pelo ressarcimento ou indenização devidos; 

u) responsabilizar-se integralmente para com a execução do objeto do presente contrato, nos termos 

do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da fiscalização da Prefeitura, não diminui ou exclui 

essa responsabilidade; 

v) responsabilizar-se: 

v1) exclusivamente por todos os impostos, taxas que forem devidos em decorrência da contratação 

da empreitada, objeto desta licitação; 

v2) pelas contribuições devidas à Seguridade Social; 

v3) exclusivamente por todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de acidentes de 

trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias; 

w) arcar com eventuais prejuízos causados à Municipalidade e/ou terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos no fornecimento 

dos produtos; 

y) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

z) Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 

aa) A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD (Lei nº 

13.709/2018), suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto 

descrito no instrumento contratual. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total 

responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser 

causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos 

dados compartilhados. 

 

10.2 - A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

a) fiscalizar a execução da presente contratação, através de servidor designado através de Portaria, para 

os fins do disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, responsabilizando-se pelo recebimento e entrega 

dos produtos; 

b) fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da contratada, informações adicionais, 

visando dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer; 

c) acompanhar e fiscalizar permanentemente a entrega dos produtos, visando o atendimento das 

normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo intervir, quando necessário, a fim de 

assegurar a sua regularidade e o fiel cumprimento;  

d) prestar informações necessárias, com clareza, à Contratada para a entrega dos produtos, objeto do 

presente termo; 

e) realizar os pagamentos; 

f) notificar por escrito a CONTRATADA de quaisquer irregularidades constatadas, solicitando 

providência para a sua regularização;  



 

 
g) fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias à fiel execução da contratação; 

h) aplicar as penalidades no descumprimento das condições contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1 - Constituem motivos para a extinção do contrato as situações referidas no art. 137 da Lei Federal 

n° 14.133/2021.  

 

11.2 - A extinção do contrato deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

 

11.3 - A extinção do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 

consensual, ou por decisão arbitral ou judicial, de acordo com o art. 138 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

11.4 - A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração, poderá acarretar ao 

Contratante, sem prejuízo das sanções cabíveis, as consequências elencadas no art. 139 da Lei Federal 

n° 14.133/2021.  

 

11.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 - Para o presente contrato a fiscalização e gestão do contrato ficará sob a responsabilidade de 

servidores públicos designados por meio de Portaria. 

 

12.2 – Para fins de gestão e fiscalização do contrato seguirá as disposições constantes abaixo: 

 

12.2.1 – Considera-se Gestão de Contrato - a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização técnica e administrativa e dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação 

de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

 

12.2.2 – Considera-se Fiscalização Técnica de Contrato - o acompanhamento do contrato com 

o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 

quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou a execução do objeto estão compatíveis 

com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o resultado pretendido 

pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização administrativa. 

 

12.3 – Será de responsabilidade do Gestor do Contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 

legais, ao seu substituto, em especial: 

12.3.1 - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 

12.3.2 - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas 

à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 



 

 
12.3.3- acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

12.3.4 - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas 

à verificação da necessidade de adequações contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração; 

12.3.5- elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 30 do art. 174 da Lei 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato ou documento 

equivalente; 

12.3.6 - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato ou 

documento equivalente, com apoio dos fiscais técnico e administrativo; 

12.3.7 - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 

conforme disposto em regulamento; 

12.3.9 - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato documento equivalente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

12.3.10 - tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

12.4 - Será de responsabilidade do Fiscal do Contrato (Fiscal técnico/ Fiscal Administrativo) e, nos 

seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 

12.4.1 – Quando no exercício da função de fiscal técnico, caberá: 

12.4.1.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 

às suas competências; 

12.4.1.2 - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

12.4.1.3 - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

12.4.1.4 - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

12.4.1.5- comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

12.4.1.6 - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais 

e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento 

provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

12.4.1.7 - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

12.4.1.8 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 



 

 
12.4.1.9 - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado; e 

12.4.1.10 - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato ou documento equivalente, 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

12.4.2 – Quando no exercício da função de fiscal administrativo, caberá: 

 

12.4.2.1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de 

termos aditivos, ao acompanhamento empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e 

glosas; 

12.4.2.2 - verificar a manutenção das condições de habilitação da fornecedora, com a solicitação 

dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

12.4.2.3 - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias; 

12.4.2.4 - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

12.4.2.5 - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, 

em conjunto com o fiscal técnico; 

12.4.2.6 - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado; e 

12.4.2.7 - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato ou documento equivalente, 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

13.1 - O presente contrato será regido pelas disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto 

Municipal nº 4.970/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 - A CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais acidentes de trabalho que vierem a 

ocorrer, nem por eventuais danos causados a terceiros que possam resultar de execução do presente 

Contrato. 

 

14.2 - A CONTRATADA se obriga a todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, legais, 

advindos da execução deste Contrato, no que se refere aos seus próprios funcionários, o qual não 

acarretará objeção de espécie alguma para a CONTRATANTE. 

 

14.3 - Os casos omissos que porventura surgirem no cumprimento do presente instrumento entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, darão ensejo, se for o caso, à alteração dos termos do presente 

Contrato. 

 

14.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Osvaldo Cruz, Estado de São Paulo, para dirimir as dúvidas 

que porventura venham surgir no cumprimento do Contrato em questão. 



 

 
 

14.5 - E, estando assim, devidamente acertados e ajustados, firmam o presente instrumento em três 

vias de igual valor, teor e forma e na presença de duas testemunhas que também o assinam. 

                 

Osvaldo Cruz/SP, ____de ______________ de 2025 

 

 

 

 

VERA LUCIA ALVES 

Prefeita Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _____________________________    

Nome:                           

RG nº       

 

 

2. _____________________________ 

Nome: 

RG nº  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
ANEXO I 

 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

Declaração de documentos à disposição do Tribunal de Contas 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE OSVALDO CRUZ 

 

CNPJ Nº: 53.300.356/0001-07 

 

CONTRATADA:  

 

CNPJ Nº:  

 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): ___/2025 

 

DATA DA ASSINATURA:  

 

VIGÊNCIA:  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, ELETRODOMÉSTICOS (SOM, AR-CONDICIONADO, BEBEDOURO, 

IMPRESSORA E ASPIRADOR DE PÓ) DESTINADOS PARA AS DEPENDÊNCIAS DO CENTRO 

CULTURAL MARIA CONCEIÇÃO DE ARRUDA VILLAÇA DO MUNICÍPIO DE OSVALDO 

CRUZ-SP. 

 

 

VALOR (R$):  

 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 

que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 

 

 

 



 

 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS)  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE OSVALDO CRUZ 

CONTRATADA:  

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, ELETRODOMÉSTICOS (SOM, AR-CONDICIONADO, BEBEDOURO, 

IMPRESSORA E ASPIRADOR DE PÓ) DESTINADOS PARA AS DEPENDÊNCIAS DO CENTRO 

CULTURAL MARIA CONCEIÇÃO DE ARRUDA VILLAÇA DO MUNICÍPIO DE OSVALDO 

CRUZ-SP. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 

01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

 

 



 

 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

 

Assinatura: ____________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

 

Assinatura: ____________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

 

Assinatura: ____________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

 

Assinatura: ____________________________________________________ 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ___________________________________________________ 

 
 


